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UTILIZAÇÃO DE INDICADORES PARA O
PLANEJAMENTO DAS COMPRAS PÚBLICAS
DA MATERNIDADE CLIMÉRIO DE OLIVEIRA

Relatório técnico conclusivo apresentado pelo
mestrando Lucas Brito da Silva ao Programa de
Mestrado Profissional em Administração Pública
em Rede Nacional (Profiap) da Universidade
Federal de Sergipe (UFS), sob orientação do Prof. Dr.
Antônio Vinicius Silva Caldas, como parte dos
requisitos para obtenção do título de Mestre em
Administração Pública.
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RESUMO

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 03

Este Produto Técnico-Tecnológico (PTT),
sob o formato de relatório técnico
conclusivo, tem por objetivo identificar como
a competitividade, em termos de
participação de fornecedores, influenciou a
eficiência e a eficácia dos pregões
eletrônicos homologados na Maternidade
Climério de Oliveira (MCO) da Universidade
Federal da Bahia (UFBA), filial da Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh),
considerando o período de 2021 a 2023. Para
isso, utilizou-se o método quantitativo, por
meio da técnica estatística de regressão
linear múltipla.

Os resultados indicaram uma influência
positiva do número de licitantes no valor
economizado e na quantidade de itens
homologados após a conclusão dos certames.
Assim, foi possível elaborar uma proposta com
recomendações relacionadas ao planejamento
de compras públicas, visando o aprimoramento
dos processos de aquisição. Os achados desse
estudo serviram de subsídio para a criação de
indicadores que podem auxiliar as tomadas de
decisão dos gestores da MCO, contribuindo
para a elevação da economicidade e do
quantitativo de itens a serem contratados pela
instituição.

Figura 1.Modelo Teórico-Empírico da Pesquisa

Fonte: elaborado pelo autor, baseado em Yin (2015, p. 53)
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CONTEXTO

O caráter inovador do Pregão Eletrônico
visa a aquisição de bens e a contratação de
serviços com características usuais de
mercado, proporcionando vantajosidade e
celeridade nas compras públicas, além de
promover economicidade nos certames em
virtude da proposta vencedora ser aquela
com menor preço ou maior desconto
(Gonçalves; Figueiredo, 2022).

A Lei n.º 13.303 foi prolatada em 30 de junho
de 2016, disciplinando a seleção da proposta
mais vantajosa para o ente público por meio
da realização de licitações e da celebração
de contratos com fornecedores de bens e
serviços, tendo como campo de atuação as
empresas públicas e as sociedades de
economia mista (Brasil, 2016).

A Lei nº 14.133/2021, conhecida como Nova Lei de
Licitações e Contratos (NLLC), definiu as regras gerais
para a realização de aquisições governamentais nos
âmbitos da União, Distrito Federal, Estados e
municípios (Brasil, 2021). O art. 5º da NLLC contemplou
diversos princípios, dentre eles a legalidade, a
eficiência, a eficácia, a economicidade, a
competitividade, o planejamento, o interesse público,
a igualdade, a transparência, o julgamento objetivo e
o desenvolvimento nacional sustentável.

A Ebserh aprovou a segunda versão do seu
Regulamento de Licitações e Contratos (RLCE 2.0),
estabelecendo como algumas de suas diretrizes a
adoção do Pregão Eletrônico como modalidade
preferencial de licitação e o uso de tecnologia e de
recursos eletrônicos nos processos e rotinas de
contratações públicas (Brasil, 2022).

Fonte: D’Avila, Pacheco e Sabino (2022, p. 3)

Figura 2. Unificação da Legislação Licitatória Vigente



PÚBLICO-ALVO

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 05

A Ebserh surgiu após a promulgação da
Lei n.º 12.550/2011, pela então presidente
Dilma Roussef, tendo Fernando Haddad a
frente da pasta do Ministério da Educação
(MEC) à época (Brasil, 2011). Compõe a
Administração Pública Indireta, sendo
caracteriza como uma empresa pública
vinculada ao MEC e financiada
exclusivamente pelo Tesouro Nacional, com
foco integral no atendimento pelo Sistema
Único de Saúde (SUS).

A MCO, unidade estruturante do Complexo
Hospitalar de Saúde da Universidade Federal
da Bahia (CHS-UFBA), filiou-se à Ebserh em
2013, passando a integrar uma rede de 45
hospitais (Brasil, 2024). Atualmente, a estatal
efetua a gestão do Programa Nacional de
Reestruturação dos Hospitais Universitários
Federais (Rehuf) e tem como objetivo
aperfeiçoar as atividades desempenhadas
pelos hospitais pertencentes às
universidades federais.

Figura 3. Mapa das Unidades Hospitalares da Rede Ebserh

Fonte: Brasil (2024, p. 1)
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A capacidade de aquisição da Ebserh, por
meio do Pregão Eletrônico, é significativa.
Apenas no exercício de 2022, a rede efetuou
um dispêndio de 3,88 bilhões de reais em
contratações nessa modalidade licitatória, o
que corresponde a 95,33% do total de
recursos financeiros destinados às compras
públicas da estatal (Brasil, 2023).

O intuito do Pregão Eletrônico é modernizar
os processos licitatórios e atender aos
anseios da população, ampliando a
economicidade dos gastos públicos e a
qualidade dos serviços prestados à
sociedade (Cavalcante et al., 2017; Guarido
et al., 2017). Dessa forma, busca-se o
alinhamento da MCO aos objetivos
presentes no Plano Diretor Estratégico
(2024-2028) da Rede Ebserh, promovendo
ganhos nos quesitos transparência, eficácia
e eficiência (Brasil, 2024).

Figura 4.Mapa Estratégico da Rede Ebserh (2024-2028)

Fonte: Brasil (2024, p. 6)

Diante desse cenário, é de suma
importância identificar como a quantidade
de fornecedores de cada certame influencia
os resultados dos pregões eletrônicos,
analisando a sua associação com os
indicadores de eficiência e de eficácia nas
compras públicas realizadas na
Maternidade, tendo como alvo os gestores
da instituição.



Com a implantação da gestão plena em
2019, os recursos financeiros destinados
anteriormente à UFBA passaram a ser
direcionados à MCO por meio da Ebserh.
Assim, a Maternidade tornou-se responsável
pela realização dos seus processos
licitatórios, por intermédio da Unidade de
Licitações e Contratos (ULC), propiciando a
execução integral das etapas inerentes à
aquisição de bens e à contratação de
serviços. O hospital universitário alcança o
estágio final da gestão plena quando
cumpre determinados requisitos como a
substituição de vínculos precários, a sub-
rogação dos contratos administrativos, a
realização de inventário físico e a cessão de
bens patrimoniais à Ebserh (Brasil, 2015).

A gestão de compras na MCO visa atender
aos princípios da eficiência e da eficácia e
ao que preconiza o RLCE 2.0, contribuindo
para o aprimoramento das contratações
públicas conduzidas pela instituição. O
intuito é possibilitar a obtenção de melhores
preços e o alcance da satisfação do
interesse público, aperfeiçoando os
processos de aquisição e promovendo
maior transparência e competitividade na
contratação de bens e serviços.

DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO
PROBLEMA

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 07
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O comprometimento da MCO com a eficiência e a eficácia nas compras públicas busca
a otimização de gastos e a maximização da qualidade dos serviços prestados à
comunidade. Desse modo, os recursos financeiros poderão ser direcionados para o
desenvolvimento de outros ramos de atuação, elevando o patamar de atendimento à
população.

Cavalcante e Santos (2019) relatam a necessidade de planejar as compras públicas, em
consonância com o arcabouço legal em vigor, estimando valores de referência que não
destoem dos preços médios praticados em contratações similares no mercado. Oliveira
(2021) constatou que um elevado índice de itens não adjudicados/homologados contribui
para a ineficácia das compras públicas, podendo ocasionar o desabastecimento das
áreas administrativa e acadêmica, o que impactaria na qualidade dos serviços prestados.

Soares e Marcuzzo (2021) destacam que a maior abrangência de licitantes nos certames
possibilita a diminuição de dispêndios financeiros aos cofres públicos devido ao aumento
da competitividade. Nesse diapasão, Schreyögg (2019) afirma que a economia de escala,
resultante de compras em maior quantidade, pode acarretar custos menores e aprimorar
a eficiência das instituições públicas.

Sendo assim, a utilização de indicadores pode contribuir para as tomadas de decisão
dos gestores da MCO relacionadas ao planejamento das compras públicas, visando a
melhoria da eficiência e da eficácia dos processos de aquisição realizados no âmbito da
instituição, tendo como parâmetro a competitividade dos pregões eletrônicos.

Figura 5. Organograma da Gerência Administrativa (GAD)

Fonte: Brasil (2023, p. 3)



OBJETIVOS DA PROPOSTA
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Identificar como a competitividade, em termos de participação de fornecedores,
influenciou a eficiência e a eficácia dos pregões eletrônicos homologados na MCO,
considerando o período de 2021 a 2023.

Categorizar os itens homologados pela MCO, classificando-os em serviços de
natureza continuada e não continuada, bem como em materiais de consumo e
permanentes.

Caracterizar os itens homologados pela MCO, destacando os principais aspectos
quantitativos envolvidos no decorrer dos certames: duração; fornecedores; lances;
total estimado, homologado e economizado; e desconto.

Propor indicadores que contribuam para as tomadas de decisão dos gestores da
MCO relacionadas ao planejamento das compras públicas realizadas no âmbito
da instituição.



DIAGNÓSTICO E ANÁLISE
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A pesquisa possui 1.614 (mil, seiscentas e quatorze) observações,
devidamente consolidadas por meio de indicadores relacionados
à estatística descritiva, totalizando o quantitativo de 16.057.203
(dezesseis milhões, cinquenta e sete mil, duzentos e três) itens
homologados na Maternidade.

Tabela 1. Estatística Descritiva do Estudo

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

Onde: D = duração da sessão pública; Q = quantidade de fornecedores; Q = quantidade
de lances; Q = quantidade de itens homologados; T = total estimado; V = valor
homologado; V = valor economizado; D = desconto

SP F L

IH E H

E
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Os dados da pesquisa demonstram que o foco das contratações corresponde
à categoria de materiais, retratando uma área sensível das compras públicas
realizadas pela MCO. Assim, há prioridade na aquisição de itens de consumo,
ratificando a sua importância no planejamento das contratações.

Os itens que compõemo estudo foramdistribuídos nas
seguintes categorias:

Quadro 1. Categorias dos Itens Licitados

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

Quadro 2.Categorias dos Itens Licitados

Fonte: elaborado pelo autor (2025)
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As variáveis do estudo foramclassificadas, consoante quadro abaixo:

A análise da associação entre as variáveis da pesquisa buscou mensurar como os resultados dos
pregões eletrônicos são influenciados pela competitividade, determinando a eficiência e a eficácia
do uso dessa modalidade licitatória na aquisição de bens e serviços comuns. Os dados coletados
permitiram avaliar os níveis de economicidade e de concretização do planejamento de compras
obtidos pelo uso dessa modalidade licitatória na MCO.

Quadro 3. Variáveis da Pesquisa

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

Tabela 2.Matriz de Correlação de Pearson
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Para evitar problema de escala, todas as variáveis foram devidamente padronizadas
(Bussab; Morettin, 2017). Em complemento, os valores monetários foram ajustados pela
inflação (ou deflação) do período, por meio do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M),
calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Desse modo, a data-base correspondeu
ao mês de outubro de 2024, representando, assim, o poder de compra de um período em
comum (Assaf Neto, 2022).

Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados do IGP-M disponibilizados pela FGV (2024)

Tabela 3. Índices Inflacionários do Período (JAN/2021 - OUT/2024)

As hipóteses da pesquisa foramdelineadas a seguir:

Quadro 4. Hipóteses da Pesquisa

Fonte: elaborado pelo autor (2025)
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Ahipótese H do estudo foi representada logo abaixo:1

Figura 6. Associação Entre as Variáveis da Hipótese H1

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

A regressão linear múltipla para a hipótese H possui “V como variável resposta
da pesquisa e as demais como preditoras. O intuito é analisar a eventual
influência que as variáveis independentes exercem na dependente. Vale destacar
que houve a exclusão da variável “T ” do modelo da regressão para teste da
hipótese H devido à forte correlação com “V ” e “V ” (Gujarati; Porter, 2011).

1 E
”

E

1 H E

Tabela 4. Regressão Robusta para Correção da Heterocedasticidade (H )1

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

Ahipótese H do estudo foi testada pormeio da seguinte equação:1
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Ahipótese H do estudo foi representada a seguir:2

Figura 7. Associação Entre as Variáveis da Hipótese H2

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

A regressão linear múltipla para a hipótese H possui “Q ” como variável
resposta do estudo e as demais como preditoras. O objetivo é verificar a eventual
influência que as variáveis independentes exercem na dependente. Vale ressaltar
que a variável “T ” foi excluída do modelo da regressão devido à alta correlação
com “V ” e “V ” (Gujarati; Porter, 2011).

2 IH

E

H E

Tabela 5. Regressão Robusta para Correção da Heterocedasticidade (H )2

Fonte: elaborado pelo autor (2025)

Ahipótese H foi testada pormeio da seguinte equação:2

Os resultados do estudo confirmaram a não rejeição das hipóteses H e H ,
retratando, assim, a influência positiva da quantidade de fornecedores no

valor economizado e no total de itens homologados no certame.

1 2
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Diante dos resultados obtidos com o estudo, seguem as recomendações que
podem ser adotadas pelos gestores para estimular a participação de fornecedores
nos pregões eletrônicos da Maternidade, visando a economia de recursos financeiros
e o aumento dos itens homologados aptos para contratação:

Ampliar o prazo de
disponibilização do Edital
para conhecimento de
possíveis interessados nos
certames, propiciando a
elevação da competitividade
durante as sessões públicas.

Incrementar a quantidade
de itens licitados com
características similares,
possibilitando a obtenção de
economia de escala para os
fornecedores e a consequente
redução do preço negociado
com a Maternidade.

Concentrar itens com maior
valor agregado, potencializando
a obtenção de economicidade
para a instituição.

Prolongar a previsão da
vigência contratual,
contribuindo para a

Fomentar a negociação
dos pregoeiros durante a

Propor um alinhamento
com os demais hospitais da

Capacitar os
colaboradores que
compõem as Equipes de
Planejamento das Contratações
(EPCs), com o intuito de elaborar
Termos de Referência e realizar
pesquisas de preços
condizentes com a realidade de
mercado.

Orientar os gestores das
áreas requisitantes de
bens e serviços a efetuar o

Rede Ebserh, de modo a integrar
o planejamento das
contratações e obter poder de
barganha perante os
fornecedores.

planejamento das aquisições
em conformidade com o Plano
Diretor Estratégico (PDE 2024-
2028) da Rede Ebserh.

fase de seleção dos
fornecedores, em consonância
com o RLCE 2.0, proporcionando
economia nos itens adquiridos.

vantajosidade do fornecimento
de bens e serviços.
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